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TERMODEFOMENTO06|z[2l.ChamamentoPúblico004/2019_SMDS.
COMDICA

Termo de Fomento que entre si celebram

o Município de Ijuí e Associação- Atlética

Banco d; Brasil-AABB de ljuí' em

regime de mútua cooPeração'.PaÍa a

consecução de finalidades de interesse

público e recíproco, mediante a compra

àt materiais para implementação do

Projeto Skate- AABB Comunidade'

Chamamento Público 004/2019-SMDS-

COMDICA
Edital00l/2019

MUNICÍPIO DE IJUÍ, inscrito no CNPJ sob o nq 90'738'196/0001-09' representado

neste ato pelo Prefei"tO-S.. ü"fai, H""n' .o* i""*t1tiência da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social, por meio O. *u i.t retârnMunicipal' Sra' Romi Marli Rohde

doravante denominado simplesmen,. 
-üïNìõÍpto, t u n'Lgg- ASS9CIAÇAS

ATLETICA BANCO DO BRASIL ;;ïÜÌÁs' organização da Sociedade civil

situada na Rua Felipe Kroth, 499- BairÃlnàustrial, CEP-98'70ô-000' Ijuí' Rio Grande

do Sul - RS, inscrïta no CNPJ ,oU o-nJ gJ'647'15210001-69' neste ato devidamente

representado legut-"nte por Tiago Dalla Rosa, portador do RG n" 8070585735'

expedido pela ssp/Rs, inscrito no ôpe sob o no 935.318.340-53, residente e

domiciliado na Rua são Boave ntura '267- 
Baino Elizabeth' cidade de Ijuí' Rio Grande

do Sul - RS, CEp 9g700-000, doruuunt.- a"noÀinuoa oSC, de acordo com a Lei Federal

nq 13.019, de 3l de julho de 2014,ïó".t"," Executívo ne 5.32212013, de 08 de

novembro de 2020, a Lei Municipal nl 4.690, de 30 de maio de 2007, bem como os

princípios que regem a Administração-Pública e demais norÏnas pertinentes' celebram

este TERMO DE FOMENTO, nu-fãrma e condições estabelecidas nas seguintes

cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO

1.1. O presente f"iÃiO" Fomento é celebrado com base no prescrito na Lei Federal no

13.019, de 3l de;uifto A. 2014,e no Decreto Executiv o n" 5'í2212013; respeitando a Lei

Municipal n., a Jei Municipal n' 469012007 e a Resolução 0312020 do Conselho

Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente de Ijui/RS'e conforme o

Chamamento Púbíico oqlzotg,Editai 001/2019 - SMDS-C.MDICA'

finalidadederea|tzaçãodeauxílio|tnanceiroparacon.Seouçaulll,lIUJvlv'/
Comunidad.' .o.prã-áe 3 rodas, s ,r,ui-"r," íìi*ut, 8 rolamentos' 3 trucks' 8 kits !" /\\ I.á Àv

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.|.opresenteTermodeFomentotemporobjetooÏepassedeverbasoriundasdo
Fundo Municipal áos oi.eitos da Crúô" e aã eaotescente- FLTND.CAD com a

finalidade de realtzação de auxílio frnanceiro 31P ï1tt-t^Ì::"^:,"^:t:j:::"ï::ï âtti.
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proteção,Scapacetes,l0skatesmontadosonostermosdodescritonoPlanode
Trabalho/ lista de pÀdu,o, e valores apresentado anexos a este instrumento' ,

cLÁusuLA TERCEIRA Dos-"nncunsos ORçAMENTÁRIOS E

ïlÌflfi3ïi3$to repassará a o.sc-o ',t"1i'-,T5't^t^'itl,Í:lli." #t'ütecentos 
e

oitenta e dois reais), oriundos ao fitnaï-Municipal Oos Oiieitos da Criança e do

Adolescente- FUND'CAD, no, t."iot"a"-iti 
'Municipal 4'69012007 e Decreto

Municipal n., S.ZZíõ013, conform. "ri*irúo 
na Resoluiao OfZO2O do COMDICA

ï:iï:ï:iil"^fi:ilËìË3:",n areatizaçáo da transrerência de que trata o item 3'1

.orr.raàcontadaseguintedotaçãoorçamentária:

Orgão: O7-Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

unidade orçamentári", õi.o i -c"ordenadoria de Desenvolvimento Social

Ação: Repaise a entidades do FUNDOCAD

Natureza Ou n"rp".u-i:'so'+:'Oo'00-subvenções Sociais

3.2.1. para atender às disposições contidas em plano plurianual, lei de diretrizes

orçamentárias ou'i.i orçun'Ëntár-ia ".*l ;t;-ulgadà posteiiormente à celebração desta

parceria, u oro*ruirü;;i","entária nãcessária a sua execução poderá ser ajustada

ï:Ëi::"iïx1"rï:ilJl!ïÏï;"",, deverão ser indicados nos mesmos, os créditos e

empenhos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida'

3.4 Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pugu'' o quantitativo-poderá ser reduzido

ate a etapaque apresente funcionalidade, mediante aproïação prévia da Administração

Pública.

CLÁUSULA QUARTA. DA CONTRAPARTIDA

4.1. Fica dispensada a apresentaça" aïì"ti*pu'tiOu financeira da OSC para celebração

deste Termo de Fomentó e execução do respectivo objeto'

CLÁUSULA QUINTA. DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

5.1. O presente Termo de Fomento deverá ser executaáo f"tttnte pelos partícipes' de

acordo com as cláusulas pactuadas .; ;;;"s de regência, respondãndo cada um pelas

.onr.quên.ias de sua inexecução total ou parcial'

S.2. Os recursos decorrentes da parceria ãeverão ser utilizados única e exclusivamente

para a consecução do objeto deste Termo de Fomento'

5.3. Fica urrtoriruaá u OSC u r"utt uì"pagamentos das seguintes despesas' com recursos

da parceria, inerentes ao seu objeto:

I _ os custo, . u,.rrã serem adquiridos conforme Plano de Trabalho;

II - outros custos e/ou desper", ;;**es e estritÀente vinculados ao objeto da

iï:ïï. expressamente vedada a utrtizaçá? *":-1'-'.ï'::.*oll'::::'ï;*"es 
a esta

parceria, pr.uirto, no item 3.1 deste Termo de Fome;ü;;ït"a de nulidade do 
\( /

i.rponruúilidade do agente ou representante da OSC' para: 
\N

q
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I . despesas com finalidade alheia ao objeto' dest] Pa|!!,^'.1^ou seja, em desacordo com o

plano de Trabalho, ainda que em Laráter de emergência e que haja postenor

ressarcimento; --r^ -.'.Lri^ culados à

II - pagar, a qualquer título, servidor.ou empregado público com recursos vln

parceria, salvo nas hipóteses pr"uirãJ't'--"fti específica e na lei de diretrizes

orçamentárias.
III-pagamentodepessoalcontlatld.?pelaosCquenãoatendaàsexigênciasdoart.46
ã" f-.i F"ederal n" 13'019, de 31 de juÌho de 2014;

IV - despesas a tiúo de taxa a. âa-inìJtõà", de gerência ou similar' pela execução

desta parceria; .. r-- ^- r^+n onícr ua vigência, salvo, no último

*r*t:"i]l:"$:iiï:,ïïH'ïïïï:ï:ïã"ï;#i;;;;""r"ru''ôiPió
tiver dado causa ao atraso;

VI - efetuar pagamento de despesas bancárias;

VII - desperu. orirrnàus de multas, juros ou correção monetária' inclusive as referentes a

pagamento, ou r""ott ia"ntoa ,.utirados fora dos prazos' salvo se decorrentes de atrasos

do MUNICIPIO na liberação de recursos financeiros;

Ht:;#ï!ltã3";""quer natureza, a títuro de contribuições, auxílios ou subvenções'

pu.u inrìituições prlvadas com ou sem fins lucrativos'

X - pagamento de ;;;esá, .on*u,uaa, a. forma direta ou com empresas ou entidades

constituídas por: . 
rdo com poder de direção da oSC celebrante desta

a) administrador, dirigente ou assocl€

parceria; 
, ^^ffi í,^ro(\em comissão ou função de confiança que esteja lotado na

:Ì'i?:ï:"ü:lï':iffiïï:;ï':"üï;;;*noórgãoo;;;"c"à"pt'uti'u;
c) agente público cuja posiçao. nà órgão ou entidade pública municipal seja

hierarquicamente superior a chefia aa uniOaãt responsável pela êxecução da parceria'

53.r. A vedaçãO abrange, inclusive, a.rtino das verbas para os cônjuges' companheiros

ou parentes, em tinha rãtu ou coraterilï;;úuiniàade ou afinidade' até o segundo

g:1.ï:"ï:'.""rïrl"fffïtï:"*"r" X do item 5.3 deste rermo poderá ser realizada

mediante previa demonstração de ,uu n*ttidade e da impossibilidade de contratação

diversa, expressamente autorizada pelo Prefeito'

CLÁUSULASEXTA-DALIBERAÇÃO,MOVIMENTAÇÃOBAPLICAÇÃO

iï^JfiLiïâBii,ïï:ry,ii3l,..u,,os previsto no item 3 r deste rermo em ravor

da oSc conforme o cronograma de a.r.Ãuoito contido no plano de trabalho' exceto nos

casos a seguir, nos quais ficarãoretiã"r 
",e 

g.sa.eamllo das impropriedades:

I - quando t oouo 
"uidências 

de inegularidade na aplicação de parcela anteriormente

ïï*_otïï""d" constatado desvio de finalidade na aplicação dos re.cursos ou o

i nadi mp I emento da o S c em. relação a "* gy:: :-'.f*: ï:iÏ,1" I #!'i:.t'"#ïiï"'
ïì ïi' ïJl;i' ït 3tï: :Ji:'iâ:?ï:,ïïlïi:,: il 

"ï 
ú:$i* "tjtf 

s s un' udo'u' /
apontadas peto fvfUNfCÍpfó ou pelos orgãos de controle interno ou externo' \ I''t

,/ .rr \ \/
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6.2. o MLTNICÍPIO viabiliz arâ o acompaúamento pela internet dos processos de

liberação de recursos referentes a esta parceria'

6.3. Os recursos referentes a esta pu""tïu' ptãistos. no l:T ' 
t deste Termo de

Fomento, deverão ser depositudor, ,nuntiáá. . movimentados através da seguinte conta-

corrente: Banco do Brasil

;;áil 037 | -g,Conta Corrente no 52143-4

6.4.Enquantonãoutilizados,eobrigatóri.a.1.aglicaeT..1"'recursosreferentesaeste
Termo de Colaboração nas seguintes modalidaães' mantidas em instituição financeira

oficial:
I - caderneta de PouPança;
tt - f.rnao de aplicação financeira.de curto pÍazo;

III - operaçao Oe màrcado aberto furtr""à"iÀ1ííulo da dívida pública federal'

6.5. os ,"ndi-.ntoìãot tttu""' t d;;;iitti:ï,nt"nceiras serão' obrigatoriamente'

aplicados no oU;eio- Jo--p..to de Fomenìo, estando sujeitos às mesmas condições de

prestação de contas exigidos paÍa os recursos transferidos'

6.6. Por ocasião da conclusão, denúncia' rescisão ou extinção da parceria' os saldos

frnanceiros remanescentes, inclusiu. o, prou.nientes das receitas obtidas das aplicações

financeiras realizadas, serão devol"id*ï; üUì\ìõ"ÍPI9 no prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, sob pena de imediata'jÃituruçao de tomaãa de. contas especial do

responsável, providfnciada peÌa uutoiauàï toÃftttnte do MUNIcÍpto'

6.7. Toda movimentação de ,..ur** no âmbito da parceria será realizada mediante

transferência eletrônica sujeita a ia.tìii'J";; il utntntiatio final e à obrigatoriedade

de depósito .- ";;t;;uncâ'ia 
específica vinculada a este instrument

6.g. os pagamentos deverão .., ,.^uúudos mediante crédito na conta bancária de

titularidade dos fomecedores . pr..tudo"' de serviços' exceto se demonstrada'

justificadam.n,., ã úporribiliúe fisica de pugu-ttio mediante transferência

eletrônica,casoemqueseadmitiráarea|izaçáodepagamentosemespécie.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DESTINAÇÃO DOS BENS PERMANENTES E/OU

REMANESCENTES
7.1. Os b.rrr r.-unÃ..nt", necessários à consecução do objeto' que não se incorporam a

este, tambem passarão a incorporat;;;t*ànio do MLTNICÍPIO'

CLÁUSULAOITAVA.DASoBRIGAÇonsTnnspoNSABILIDADESDAS
PARTES
8.1. Compete ao MIJNICIPIO: ^ ^.,^ri, o submeter à

I-emitirrelatoriotécnicodemonitoramentoeavaliaçãodaparcenae
comissão de monitoramento 

'.---uuuiiuçao 
designada' qu: : homologará'

independen,.rn.*-àu ãbrigatorieaãa. ã. apresentação" Oa pi"ttáção de contas devida

pela OSC;
II - liberar os fecursos pof meio de transferência eletrônica e em obediência ao

cronograma de desembolso, qÌt ã*'1*,1I;;;;ì; 
com as metas' fases ou etapas de

crollugl<rtlrct uv uvrvr'^":'--' -, 
,- í^*^_*^. ,/

;f:ïiïï,*ï::;:* ÏH,ï:,ï:ï:iï, benerlciarios,do prano q.,'úly-e utlizar /
os resultador.o,noãúsídio na-aualiaçà"";;;;;."ria celebràda e do cumprimento dos'r /

-/ \\

#$,ü



objetivos Pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades

definidas; nto do objeto da Parcena;

ly 
jg*;n::il":'ïJ3il;ïï;õlïlïïï*"J.."Ëï"ïËpt'uìrJ"á"sËrro'ladoem

outro órgão ou .i'ã"à.ï ;;d-,nil;;púbúto ã"uttá designar novo sestor'

assumindo, enquanto isso não ocorrer, ,áú, u, ãbrigaçoes do gestor, com as respectivas

responsabilidades; + ^-raoanrêÌ1ârc 
' lplanode

VI.manter'emseusítiooficialnainternet,apresenteparceriaeseufespectlv(
trabalho, por ate 18b õ;;; " 

oitenta) dias após o seu encerramento;

y1I - divulgar no sítìo oficial na Inter;; ô' *"io' de representação sobre a aplicação

;lt*;g: :ïï:ilË:'J:t"ïÏ.ïïiiï, o" * ge o: ll "', 
que dev erá s er apre s entada

em até 90 (noventa) dias após o fim de-cada exercício e avaliado pela Administração em

aíé 45 (quarenta e cinco) dias;

IX - apreciar a prestação de contas final apresentada, no prazo de até 150 (cento e

cinquenta) dias, contados da data de ,"u ,.tébi-ento ou do ìumprimento de diligência

porelaa.t",,ninuau,'p'"'"ga'.ljustificadamenteporigualperíodo;
X - instaurar tomada de contas .rp..ruiuntes do término dá parceria, ante a constatação

de evidências de irregularidades na execução do objeto;

XI - publicar, por *ãio du coordenaiJ;;ár conipras, Patrimônio e Administração de

Materiais do Município, o extfato J.U. f",.1no âe Fomento na imprensa oficial do

Ytï:ti;;ssar mensalmente à osc o valor previsto no item 3'1 deste Termo de

Fomento;
8.2. Compete à OSC:

I - divulgar na inteáet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos

em que exerça suas ações a parcerla oru a"l.bruda, contendo, no mínimo' as informações

i.qu.ridus no parágrafo únióo do art' 1l da Lei n" 13'019/2014;

II - responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas'

previdenciários, fiscais e comerciais relatiuo' uo funcionamento da instituição e ao

adimplemento deste Termo de 
-lglnento, 

não se caracterizando responsabilidade

solidária ou subsidiaria do MLINfCÍpió páfos respectivos pagamentos' nem qualquer

oneração do objeto da parceria ou restrição.à sua execugio,

llt - manter e movimentar os recursos desta parceria em conta bancária específica'

observado o disposto no art' 51 da Lei no 13 '01912014;

IV _ indicar p.to À*os 1 (um) dirigente que se responsabil,izarâ,9._ T,.. 
solidária,

p.lu e*..uçaó das atividadese .u.prim.nto das metas pactuadas na parcerla;

V - executar as ações objeto desta parce'rãcÃ qualidaãe, observanAo o^a1s1Lsto em lei;

VI - manter em p"rfËitu, .ondições de uso os equipamentos e. os instrumentos

necessários para a r:ealizaçáo dos serviços e ações putquá::::t^t*: :ilÏlt"""tação 
de

manutenção preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais e equipamentos;

VII - responder, com exclusividaáe, f.tu .upu.idade 
,e. 

orientações técnicas de toda a

mão de obra nec"úia à fiel e perfeita execução desse Termo de Fomento;

y1II - assegurar aos seus .-p..guãot .1"., prestadores de serviços os respectivos

direitos trabalhistas, sociais e previdenciários; r- -F^*^ Áo rnmenrn nelaïï'Ïï:fiffiìiï;,;ïï#';,';;;;là. ï'ou"nientes do rermo de Fomento, pera

indenização de dano causado, decorrentgr.de ação ou omissão voluntár\a' ou d{

ã-*r-- . r 

\ /

,41Y 4, n $. \t2{ wb.;
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imperíciaouimprudência'praticadosporSeusempÍegadose/ouprestadores

por cobrança indevida feita ao público' por profissional

prestadores o. ,ttu'çàì*, "Ã '*ao 
da execução desse Termo de

Fomento;
XI-responsabilizar-sepeloespaç.ofitit:::::ipamentosemobiliáriosnecessáriosao
àÀenuotuimento das ações objeto desta parcela;

xII - disponibilizar documentos, pr"riu, informações e esclarecimentos sempre que

solicitados . gurun,ì, ã r*r" u..rró d;;;;,., piuli.o', em especial aos designados

paÍa acomissão de Monitoramento e Avaliação, ao gestor da parceria, do controle

intemo, do Tribunãr'à. òontas e do' óãttËrná de Saúde do Município de ljuí'

relativamente aos processos, uo, do.rrrì"n o, . às informações referentes a este Termo

de Fomento, bem .;; aos íocais de execução do objeto; 
,

;ç1II - aplicar o, ,."urro. recebidos .';;;il"it salão saldos frnanceiros enquanto não

utilizados, obrigatoriamente, em inrtiiuiçao financeira oficial indicada pelo

MLINICÍpIO, assim como as receitas decorrentes, que serão obrigatoriamente

computada, u.reoiio 4..t. r.r-o O. eo*nto e aplicadas' exclusivamente' no objeto de

sua finalidaa", O",r.nao constar d. d.;;;t'*iuo'ttptcífico que integrará as prestações

de contas;
a1V - restituir ao MUNICÍP1O os recursos recebidos quando a prestação de contas for

avaliada como inegular, depois de exaurida a fase recursal' se mantida a decisão' caso

em que a oSC podera soúcitar autorização para qÌle o ressarcimento ao erário seja

promovido por meio de ações t";;;;iF; de interesse público' mediante a

apresentação A. noíÀ piuno'de trabalho, conforme o objeto desõrito neste Termo de

Fomento e a âreade atuação da organização, cuja mensriração econômica^será feita a

partir do plano de ìrabalhá original, ilïü;t nâo tentra hávido dolo ou fraude e não

lç:;ï.xi:i$""ïà'"ï:':l'.',;1i""ï:ï:ï::;:i"3..1,Tdministrativoennanceirodos
recursos recebidos, inclusive no que Ji' 

'.Z'p"ito 
às despesas de custeio' de investimento

e de Pessoal;
XVI - manter escrituração contábil regular'

CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA PARCERIA

9.1. o MtrNICIplo promoverá o monitoramento e a avaliação da pTYi3 atraves do

conselho Municipal dos Direitor d;;;i;ia e do Ado.lescente-coMDlcA Idoso' nos

termos das prenogativas assentadas ;ï;i t'" 469012014' podendo valer-se do apoio

tecnico de terceiros, delegar competência ou firmar pu,tt'iut com órgãos ou entidades

B.ïï':i,"onitoramento e a avaliação.da parceria':1T-,'^*ï1i":3ï:ï,:ïda Secretaria

Municipal a. p.r.nuoivimento Social t õánttlto Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolesc.nt", poá.ndo valer-se do apoio técnico de terceiros' delegar competência ou

frr-u. parcerias õom orgãos ou entidades públicas' ' .

9.3. o monitoramento e avaliação d. p;;;, especialmente quanto ao atendimento das

metas e resultados previstos' .'"'ao"lï";*lï: **":*:t:1 *ï.ïilï#" $:
ilt::ïi;Jïïi':'ïï"ilËÏïï"lláï.;;;e;":ia do Prereito ou por deriberação do /
Conselho Municipal ãá''oiitito'ãu c'i"ãiu àSia"scente de ljuí' \ * /z \"íJ

negligência,
de serviços;
X - resPonsabilizar-se
empregado ou Preposto e

q{0 Wq
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g.4.Quandoemmissãodemonitoramentoeavaliação,osservidoresdesignadosterão
livre acesso aos processos, documentoí. rrr"""õ:i:^::l"t*as ao presente Termo de

Fomento,semprejuízodaatuaçãodogestordaparceriaedosorgãosdecontrolee
fiscalização.
g.5. o relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei ne l3'019' de 3l de julho de 2014'

sem prejuízo de outroi elementos,' ï; 
- 
u *go da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social ou do Conr"tt J Uunicipá dos Oireitos da Criança e do

Adolescente, devendo conter:

I - descrição sumaria das atividades e metas estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, Jã .utnpriT".nto das metas e do impacto do

benefício social "üiJ; 
;; razáo da;;;çã" áo obje.to até o período' com base nos

indicadores .r,uUri..iãos e aprovados no plano de trabalho;

III - análise dos documento, .ornproúáto'io' das despesas apresentados pela OSC na

presração o. .ontuï];*ry "ã" 
^fbr";o",np'ouuao o^alcancã das metas e resultados

estabeiecidos no respectivo Termo de Fomento;

IV - análise de *ãtú"i, auditorias 
-,euli'udut 

pelos controles interno e externo' no

âmbito da fiscalização preventiva,.beri-""-" aà suas conclusões e das medidas que

;:ïïïì,iil:::"#1ï:Ïi:""ï lil ÏÏiliï ;xcrusiv a *u,g'., 
o MuN IC ÍPI o poderá' por

ato proprio e independentemente a" 
"ïair"çáo 

judicial, a frm de realizar ou manter a

;t',:nf'"ïïï:ïifï:iït:'J'ï'Ji3lïï oSc parceira, quarquer que teúa sido a

modalidade ou tituìo í* tont"Oeu ãireitos de uso de tais bens;

II-assumiraresponsabilidadep.tuo.,uçãodorestantedooui.toprevistonoplanode
trabalho' no .u,o de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser

considerado na prestação de contas 
" 

qtãi"1 executado pela OSC ate o momento em que

a administração assumiu essas responsabilidades'

CLÁUSULADÉCIMA-DAGESTÃO,ACOMPANHAMENTO,CONTROLEE

ïà:r:fl3*.!*3 "^ffiâlf"ry*.envorvimento Sociar é o órgão responsáver pera

gestão, u.o-pur1úÀ.*o, controle " 
irr.uri-ção do presente Termo de colaboração'

sem prejuízo da atuação ao con-r.ì'i"-ú"ititipal 
-dos 

Direitos da criança e do

Adolescente e da secretaria Mr;ì;ú au 5y.r1", através da coordenadoria de

Compras, PatrimÀnio e Administração de Materiais - Copam'

l0.2.oagentepúblicoresponsáverp.rug,,tãodaparceriadequetrataesteinstrumento'
com poderes de acompanhament", 

tã"ti-"r" 
e fiscalizafáo' "iá 

designado por Portaria

do Prefeito.
10.3. o gestor da parceria deverá atender ao art. 61 da Lei nq 13.019, de 31 de julho de

21l4.comunicando ao administrado, pttútito as situações previstas no caput do art' 62'

ïf.ï.t ï:'nïïÏïi:.X1ìfi*ïïii: acesso "o' 
p:"-::.:sos' documentos e inrormações

relativas ao presente Termo at. rottnio' :t"T 
prejuízo da atuação dos órgãos de

relatlvas ao Plt'sçrrtv I vrrrrv '-- - -: -!^ I

Irt'nmhffiÏ::,:"*ïï*:;i:ì:ï'i:ïu*rcipro o sr Jorge Luiz Martins' l
òp'n."zrq.s86.700-0u Z 

rvv' s"-r'-- 

V
sr

b
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10.6. A presente parceria terá comissão de Monitoramento e Avaliação definida em

Portaria. . i ,_ ^ a-r celo Sr. Tiago Daìla Rosa,

io.z. e OSC será representada no a1^bito desta parcerla I

'rï'::tïHï.:,ï?:"" l"t1il"ttt'#l;t'o;r" MrrNrcÍplo e pelos orgãos de controre

(controle interno e Tribunal de conta!],"u .*.."çT 9u 
parferia será acompanhada e

fiscalizada p.to Conr"if,o úuni.ipuf Aoíbi"ito' au Criança e do Adolescente de Ijuí'

10.g. A parceria objeto deste. instru;""a está sujeita também aos mecanismos de

controle social previstos na legislação'

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

11.1. A OSC fica oúrigada a apresentar prestações d::11tut'

I - da destinação dos ialores recebidos paratealização de serviços e obras de instalações

dos itens der"rito'ìt"o pf"t"-." Trabahá e Memorial Descritivo' em:

a. salários gastos tàÃ- tutntual mão-de-obra utilizada;

U. ,nut.riuiã adquiridos ou empregados em obra'

|l.2.ASprestaçõesdecontasdeverãoSerapresentadaspelaosCemrelatorios
específicos para cada uma das açõesï*Yf"!t i"::::rll'1 deste Termo de Fomento'

devendo observar manual sobre presìação de contas d;;;;;;tias do MTINICÍPIO-

Decreto 6602|201gou.ont.,, no mínimo, elementos que permita- ?o 
gestor da parcena

avaliar o andamento ou concluir que 
" 

r"" 
"ú:",o 

foi executado conforme pactuado' com

a descrição po*.no.itudu du, utiuiáuãtt realizadas e a comprovação do alcance das

metas e dos resultados esperados, uta o p"tiodo de.que trata a prestação de contas' a

exemplo, dentre o"t'o', das seguintes informações e documentos:

I _ extrato au, .ontu, correntes-elo., "onìut 
aplicaçao bancárias específicas;

II-notasecomprovantesfiscais,inclusiverl.ibos,comdatadodocumento'valor,
dados da OSC 

" 
nú*tto do instrumento da parcena;

III - comprovante do recolhimento do saldì das contas correntes e/ou contas aplicação

ïi:tffi,ï,:ïïfiïi;o"torio do cumprimento do objeto em rotos, vídeos ou outros

ï|".Ïtïïu"debensadquiridos,produzidos"l'::^'Iï1"::,::::orï:ï;:3*''
vI _ lista de presença do pessoat treinãao ou capacitado, quando for o caso'

VII - relatori'o, pott"norizados das ações;

VIII - balanços' balancetes e demats demonstrações contábeis;

IX _ outros oo.uÃ.ntos e informações necessários e/ou pertinentes'

11.3. Serão glosados valores relacionados a metas à 
'esultados 

descumpridos sem

,rïr:;:r,à'JJ$::ï5."ntas 
da boa e regurar aplicação dos recursos recebidos no prazo

de até 90 (noven-t"a);l;" partlr do final de cada exercício'

11.5. A pr.r,uçáàle contás r"tutiuu a.*ecuçao do Termo de Fomento dar-se-á mediante

a análise dos documentos previJo; ;; plano de trabalho' bem como dos seguintes
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Il.relatoriodeexecuçãofinanceiradoTermodeFomento,comadescriçãodas
despesas e receitas Li.,i"urn".r," ."uti,uiÃ " "tu 

uin"t'lação com a execução do objeto'

na hipótese de descumprimento a. ,iãtu, ï ,"ruttados estabelecidos no plano de

trabalho'
ll.6.oMLrNICIPloconsideraráaindaemsuaanáliseosseguintesrelatórioselaborados
intemamente, quando houver: i. í r---^-+^ ô êvê
I - relatorio da visiú técnica in loco realizadadurante a execução da parcena;

II - relatório técnico de monitor"*.;;;; avaliaçao' homologadô pela comissão de

monitoramento e avaliação designada, tïU* t conftrmiOaae do-cumprimento do objeto

e os resultados aÌcançados durante a execução do Termo^de Fomento'

11.7. Os pareceres técnicos do gestor u..r.ã da prestação de contas' de que trata o art' 67

da Lei nq 13.019, de 31 de julho de 2014, áeverão tút' análise de eficácia e de

efetividade das ações quanto:

iláo. t.."ltados já alóançados e seus beneficios;

II - aos impactos econômicos ou soclals;

i+ -n::ni:r'#Ï:ïÏ'ï.".t"ï:ïï::.x':ï ações "ry'.l 
concrusão do objeto p1't*9::^

1r.g. A manifestação concrusiva ,;b;; a' presiação^ a. contas pelo MTINICIPI9

observará o, pruroi previstos nu f.i"n" i:.õfq, áe 31 de julho de 2014' devendo

concluir, alternativamente, Pela:

I - aprovação da prestação de contas;

il, :*rruJ,:.,.['uï ff ïlf: :"i:,:Hilli;1ï, imediata instauração de tomada

ïï:ï:ï:,'|.]:Ïïn.gururiaade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo

para aoSC sanar-u iãtgututidade ou cumprir a obrigação'

1.10. o prazo ,.f.;ià;;; copuÍé limitaào a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação'

pronogáver, no .ná*i.o, por iguaf pàr'ioOo, dentio Oo pìuto que o MTINICÍPIO possui

para analisar e decidir sobie a prestação de contas e comprovação de resultados'

r1.1r. rranscorrido o prazo oar" ã;;;;;;; ;.;ularidade ou da omissão' não

havendo o saneamento, a autorìããã" 
--ááminitt'utitiu 

comp€tente'^^::O pena de

responsabilidade solidária, deve "JJã. 
;t providências para apuração dos fatos'

identificação dos responsáveir, qrrurrtinlaçao do dano e obtenção do ressarcimento' nos

lïï:8"rtï,ìtËtr üt"t r.. iarâ aprestação final de contas apresentada' no prazo de até

150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimànto ou do cumprimento de

diligência por elá determinadu, prorrãf*"i.lusirt.uaamente por igual período'

11.13. o transcurso do prazo definido"se. qu. as contas tenham sido apreciadas:

I - não significa impossibiliaua. al"aú.i'"ça" em data posterior ou vedação a que se

adotem medidas saneadoras, punitiuuJ ou Olstinadas a rãssarcir danos que possam ter

sido causados aos cofres Públicos;

ìit : ïï Xï:: 3".ï";:ï ïïï"rJ,'. o nsratad o g.!, *,g 
t :,:: :'^ j ï:.i':ff ï?rïï

l1+;ff ïï"ï'ïtr'l::"Ïi1,i1'*:iÍf :ïn"}."'*3,,f iïï:',""H'*:':";
:iï,ffi i:,ïïl;íï:ã:'ÏJïïì h"".ïïï ifTï*s,*azo 

"'e 
reri do ne ste p ará gr aro e a

\
ffi :i:Ë'iã iïr,i'""aá a ap" ciação pel o MtrN I c ÍPIo'

11.14. As prestações de contas serão a

l'
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I-regulares,quandoexpressarem.,deformaclaraeobjetiva,ocumprimentodos

;l:UmÍïÍï**ìïÏi"ïïi?iir*Jï'"*t'ïpropriedadeouquarqueroutrararta
de natureza formal q"t ta" rËsulte em dano ao erário;

III - inegulares, quando comprouuau qt'ïtq"t' dut 
"gttintes 

circunstâncias:

ïì"iïffiil,Hï:tïJïff;;rïï, oul*tivos e metas estaberecidos no prano de

l,llilrT;" erário decorrente de ato de gestão ilegítimo.o.u antieconômico;

d) desfalqu" ou O..uio ie diúeiro' bens ou valores públicos'

l1.l5. O Administrador Público ,.rponJt pela decisão sobre a aprovação da prestação

de contas o., po'-ãÁi"ao "n 'ãtf i:;:*:'^1';:ÏJ;l:':'ïr[lfro:Jf;
consideração. no primeiro caso, o.s pareceres tecnrco' t::tïï; 

""riüã.ipermitida delegaçaã ar'""ìãria"aó, air.ïu..",. ttuotainadas' vedada a subdelegação'

ll.16.Quandoaprestaçãodecontasforavaliadacomoirregular'aposexauridaafase
recursal, se mantida a decisão, 

". 
õ3õ poa.ta_ solicitar autorização para que o

ressarcimento ao erário seja promovidã pá,. n'"io de ações compensatórias de interesse

público, mediante ffi"sátáçao a" ti*iïrufi,liFbulho' "onfoÍÏne 
o objeto descrito

no Termo de Fomento e a âread. ;;;;# ïu- ósc, cuja mensuragio 3c.onômica 
será

feita a parrir d" pi;;; de t abalho "ri;;;il"sde 
que nao teúa havido dolo ou fraude e

lli;:l;:::,ï$J:ï'::'f,ï: 'J[ã:1 i::,ï:ïï:ï'ru_g."o*am dar-se-ão em pratarorma

eletrônica, permitindo a visualizaçáã por qualquer .interessado, 
sem prejuízo da

apresentação da clocumentação o'igi"iipti" os'c uó uuNtcÍpto'

11.18. os documentos incluíao' ptru*ti;úil;p]-":1|t-" eletrônica prevista no art'

65, desde que possuam garantia da origem e de seu signatário por certifìcação digital'

serão considerados originais para os efeitos de prestação de contas'

11.19. Durante o prazo de 10 CA.rl unoï, ;;;"ã" do dia útil subsequente ao da prestação

de contas, a oSc deve mante, .. ,.u *quivo os documentos originais que compõem a

prestação de contas'

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS

SANÇÕES 
desacordo com o plano de trabalho e com as noÍïnas

12.1. Pela execução da Parcena em

da Lei no 13.01e, de 31 de julho dt;õi-:i^J"-lfs.;ião t'pt"ifica' o-MIJNICÍPIO

poderá, garantida a p"uiu deiesa' aplicar à OSC parceira as seguintes sanções:

I - advertência;[ - advertência;
rr-suspensãotemporá,,".11r^*"'#::.'lJlãffiïïi".lr::lïïïüRïËiËïâ:rï?
".f.Ut". 

parceria óu contrato com órgãos ;;iiãJ.s da esfera do MUNICIPIO' Por

prazo nãó superior.a 2- (d,ois),11iï
ïiï':il:;il"fi :i'lï""ïa'ïïï:p'lp'I'"'ni::::ïiË:lJïJï'"i:i::;;ïÏï;
lï,-,ï;'iïïhr,,i:ïiiï:1'Ëï{ï:t1ïï:"':"f :ïïi:'ïi'3.:ïïff ïïffi Ï
i:i:ï'*fi ïÏiHïï ï'ïi'!:ï,. : rr- *lÍ:: 

"" 
: Jií J;:, ;:'J, 3;" iï:'3Í'.ï

iïiïïff il;;"i:'il:dï:'i,Ïï'ì."r1.11ï::::**l':*,,:n:'i;ïïl'ft
::ilÏ:ïi: IË3ËïI"ÏiJ'i ü,r,ïËÏ'iï: ii:Ï:: ;,*:,iïüÏ.i*s 

e depois

no incìso II desta cláusula'

q

decárridò o prazo da sanção aplicada com

l0



|2.2.Asançãodeadvertênciatemcaráternrev.eltiv1":::laplicadaquandov.erificadas
improprieduO., pruirc-uàá.-p.fu OSC no'ambito da parcerìa que não justifiquem a

uoii.uõao de penalidade mais grave'

rz.r.e,sançãodesuspensão.temporáriaseráaplicadanoscasosem.queforem
verificadas irregularidadËs na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e

não se jusrificar 
" 
#ij#; ãá p*uriaade mais grave' to"tld"tuttdo-se a'natvÍeza e a

gravidade da inrraçáó cometida' "' 
p;;ï;'ü;:: 9::* 

concreto' as circunstâncias

agravantes ou atenualntes e os danos que dela provieram i*u u administração pública

Ãnicipal' ria impede a oSc de participut,dt-:Ytamento
12.4. 

^ 
sanção de suspensão temporarti t]'Ï::;;;.- 

" ""tiOuO"s 
da administração

público e celebrar 
"pti*'i^ 

:" l::-ïio' Ëot orgãos e entidades da adm

ï;ti;fg'J"t 5j' 5::fl#"'H'ìïÏ"ï"."ïïi3',*o.oe a oSc de participar de

chamamento púbrico e celebrar parcerias ou contrato, .oÃ órgãos e entidades de todas

as esferas de governo, enquanto p.ra,rriàii*,,'oiiuot a"ttiÀ"inuntes da punição ou ate

quesejapromovidã.^=iu'yc*ïffi *ïf;s:g:;l,Xï:,fiËi:1.0.''"ï'à'.
::: nll"-;ïï* ï.";i' ;;:""ãïil i;;; ;; ;*:: a" o J"ú uç ão d e i n i do nei dade

12.6. Aaplicação das sançõe, A. ,urp.iJí" t.tp"i'i'qt íJ àeclaraçao de inidoneidade é

de competên.iu tJJü'i"u at Secretario Municipal de Saúde'

r2.1. Dadecisão administrativa que ;tt'q ;':i:t^t'^iiíÏ'rìlïïl;'#"tï,ïJ*:Ï i:
[U.il,i 1".',:::ï'ïi"o'ïi"ï:'ï',ï:,r:ïii lï';;";; de vista' podendo a

reabilitação ser requerida apos dois anos àe apticaçao da penalidade'

12.8. prescreve em 5 (cinco) *gr., .ori,ui;;úit {a $ía 
da apresentação da prestação

de contas, a aplicação de penalidad. ã;;il at inr'uúÀ reiacionada à execução da

parceria. 
- _ -2 ^ .Ja com a edição de ato administrativo voltado à

ì2.g. a prescrição será intenomptt

apuração da infração'

CLÁUSULA DÉCIMA TERCF"IRA - DAS ALTERAÇOES

13.1. Este Termo de Fomento pod"rá ser alterado, exceto-quanto ao seu^,1!fto' mediante

a celebração a.-r.r*o, Aditivos, ilá;;;; a"ároudo, entre os parce-rÏs e desde que

firmados r",o prurÀ -á*i*o de 30 (trinta) dias antes do termino da parcena'

13.2. o plano de trabalho du pur..riu'q/:;;;;j:*lï: úa alteiação.d9 valores ou de

metas, mediante termo aditivo ou uporiiluÍnento ao plano de trabalho original'

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DA DENUNCIA E DA RESCISÃO

iii *',il".',:âi ïïffi fi:i 1Hï:,: ï,#Íiï partíc ipe s respo ns áv e i s somente pelas

obrigações e auferindo ". li:ï:,rs 
do tempo ..n qu"'puniciparam voluntariamente da

avença, respertado o prazo mínrmo de 6-0 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção;

ïi: t.t.úoioo, ina"ptnãóntemente de previa notificação ou interPelação judicial ou

pactuadas;

extrajudicial. nas seguintes hipotettt', 
^

a) utilizaçao dos recursos em d::i::t::,:5 o Plano de Trabalho;

, r\ q ,,{WM ?
;iilüi...n o de quaisquer das clët
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c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento

apresentado; e

d) verificação da ocorrência de quarquer circunstância que enseje a instauração de

Tomada de Contas EsPecial'

CLÁUSULA DECIMA QUINTA . DA VIGÊNCIA

15.1. o presente Termo de Fomento "Ëtl ""p;iJ"-.l1T"tro 
dia seguinte à publicação

de seu extrato na Imprensa Ofic.ial ate dt a" setembro de 2020' conforme pÍazo

previsto no anexo li;t" de Trabalho para a consecução de seu objeto'

15.2. A prorrogaçrioï on.io ou uiger,ii ilt Termo de Fomónto deve ser feita pelo

MUNICÍ'IO quando ele der causa 
" "*;; 

nu ú.'uçao d" 
'Lct'r'os 

financeiros' limitada

ão 
"*u,o 

períoào do atraso verificado'

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA EFICÁCT.I

16.1. o presente Termo de Fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou

ampliação da execução do objeto,descrito neste instrumento' sóménte produzirá efeitos

jurídicos. apos .-'úú."ça" ao, ,..p.ctivos .*t uto' nu Imprensa oficial do

MLINICIPIO, a qual deverá .", p;;;ïJ;nciada pela coordenadoria de compras'

patrimônio e Admìnistração de Materiais - copam, no prazo de até 20 (vinte) dias a

contar da resPectiva assinatura'

cLÁusuLA DÉcrMA SETIMA --DO FORO 
oreeirôs nara dirimi

17.1. o foro da õ";;;;e ljuí/níJo J.ito pelos parceiros para dirimir quarsquer

ãtuiau, oriundas do presente Termo de Fomento'

cLÁusuLA DECIMA oITAvA -PAs DISPosIÇÕns cnR'q'rs

1g.1. o plano a.-,ìãü"ffr" un.*o fã, purt" integrante " inJittotiável deste Termo de

Fomento.
l8.2.AcordamoSpartícipes,ainda,emestabeleceraSseguintescondições:
I - as comunicações relativas ;':;-".*o de Éomento serão remetidas por

correspond6nci*ã'úo consideradas regularmente ti"iuudut quando comprovado o

resultantes da transmissão via e-mail' não poderão se

^". 
t^.tp""iiuos o'iginais deverão ser encaminhados no

recebimento;
II - as mensagens e documentos'

constituir em Peças de Processo' e

prazo de cinco dias'

E, por estarem de acordo, firmam os parceiros o presente Termo de

vias de igual teor t ;;; para todos os efeitos legais'

Ijuí, RS,30 de juúo de2020'

Fomento em 3 (três)

MEVW t2
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Secretária M
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I
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l3

Presidente do Conselho M[nicipal dos

Direitos da Criança e do AôoÌescente'

de Desenvolvimento
Ijuí/RS


